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Este trabdho é um estudo na constnição do Sistema Único de Saúde - SUS e tem seu 

enfoque no município, mais especificamente na reforma administrativa, trazendo o estudo 

para a realidade local, envolvendo seus atores sociais. O município de Ibimba encontra-se em 

um movimento de mudanças onúe busca o fortalecimento do setor público incluindo a saúde 

de forma a gerar impactos na melhoria das condições de saúde da popdaçiio. No ano de 2002, 

na Prefeitura Municipal de Ibirubá foi feita uma reforma administrativa visando o equilibrio 

financeiro, para fazer chegar mais perto da populqão os serviços prestados pela Prefeitura, e 

uma reestnrturação das Secretarias Municipeus para melhorar condiçfies de 

desenvolvimento dos planos de a e s  setonais. Com isto a Secretaria Municipal da SaUde 

teve alteragão de sua organização. A parhr de uma abordagem quditativa discute a reforma 

administrntiva e suas expressiks na gestão local do SUS (Sistema b i c o  de Saiide) na 

Secretaria Municipal da Saúde de IliirubálRS. Foi redizado entrevistas com uma questão 

norteadora para executivos, gestores, funcionhrios e conselheiros. Também realizei uma 

pesquisa documental: Leis Municipais da Reforma Administrativa, Regulamentos, Atas de 

Reuniões do Conselho Municipal de SaUde, Relatiinos de Gestão e Plano Municipal de Saúde. 

Em rehqão as modificaçdes elou alterações apresentam-se ainda em p m s s o  de mudanças e 

avanços, pois o processo ainda t recente e segundo o grupo que participou da coordenaqão 

disseram que os fnitos desse processo da reforma administrativa na saúde airida colhidos, pois 

os melhores resultados viram a seguir com a inkgração da equipe e com o comprometimento 

da continuidade das ações, pois os funciodrios são a partir de agora do quadro com plano de 

cargos carreira e salários e nlSo os cargos em comissão como era mtes de 2002. E que todos os 

entrevistados vêem que a reforma foi importante para o avanço do sistema, mas devemos 

avançar mais, principalmente na integra* e qualificação dos recursos humanos, com um 

importante ator "o gestor municipal de saúde". 
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Este k b l h o  é um estudo da comtni@o úo Sistema Único de Saúde - SUS e tem seu 

enfcque no mwiicipio, mais espcificamente na reforma administrativa, mendo o estudo 

para a realidade bcal, envolvendo seus atores sociais. Por estar em p r m s o  de mudanças, 

a t o  no aspecto de gerenciwmento e de pessoal, quanto As ações e devido a mwiicipalizaçiXo 

da saúde, será enfrentada uma nova fase em relaç2o a operacionalizqão desses processos. 

O interesse por este estudo decorre, inicialmente, do mfoque que vem sendo dado aos 

municípios, no processo de conçolid@o do Sistema bico & Saride, através das Nomias 

O p e r a c i d s  Básiccas- NOBs e N m a s  Operacionais de Assistência da Saúde- NQASs.. 

O município de Ibimbá encontra-se em um momento de m-as buscando o 

fortalecimento do setor público incluindo a saiide de forma a gerar impactos na melhoria das 

condigões de saúde da população. No ano de 2002, através da reforma administrativa da 

Prefeitura Municipal de fiinitiá, a Secretaria Municipal da Saúde teve aitaação de sua 

organh@o, c h B o  desta forma um caráter relacionado com as demais políticas publicas 

evidenciando seu campo concreto de ahiaeo o que constata na lei 1 748/00 de 2711 2/00. 

Um sério obstáculo implantação do SUS é a niio realização de reformas 

administrativas que readapkm a estrutura municipal de saúde, as suas novas fun@es. Sem a 

reforma da a d m i n i s w  pública que demncentre essas responsabilidades, cemente não 

será vihvel a melhoria da produtividade e da qualidade dos sistemas locais (Gastão, 1997). 

As exigncias da Lei de Responsab~lidwk Fiscd - entre elas, o limite de 60% de 

comprometimento da receita em gastos com o fimcionalismo - sacudiram os prefeitos. A 

altemtiva foi investir em n o w  formas de administração. A reforma administrakiva não pode 

ser agenas a embalagem requintada pra o mero corte de despesas. Em Ibinibá no Aito Jacui, 

o prefeito assumiu o mandato em 200 1 com umst divida de R$7,9 rnilhks. A primeira aposta 

foi na redução da estrutura. No lugar dos temporários, colocou funcionários commados. A 

economia atingiu os R$2 bilhões. Ibirubá também optou por criar um instituto municipal de 

previdencia (Fonte: Zero Hora 1 8/04/04). 

A municipalizqh da saúde tem seu impacto sobre o poder l d ,  tanto pelos 

antecedentes da histiiria pohtico-administrativa quanto pelo modelo privatizante da reforma 

do estado. 



Hoje, é quase comensual entre os gestores a demanda por uma maior autonomia 

administrativa na d o c a ~ b  de recursos humanos, na contratação & pessoal e na captam e 

utilizagão de recursos financeiros. Ao olhar para o SUS, verificam-se diferentes forma de 

admissão. A reforma administrativa põe fim hs idéias defendidas na decada de 1980. Surge 

com ela proposta de alteraçks na política de recursos humanos, como estágio probatóxio 

(estabilidade) de 3 anos. Com a reforma administrativa realizada pela prefeitura, a Secretaria 

Municipal de Saúde de Ibirubá está c m  seu quadro de funcionhios concursados (na sua 

maioria) e equipe multidisciplinar. 

Exigir os conhecimentos das tendências constnudas no passado, os desahs do 

presente e o desenho do futuro. Temos que ter visk do sujeito - individual elou do coletivo, 

do Estado de bem-estar ou & uma sociedade de bem-estar. O futuro @h, ter cenhrios 

distintos depende da mobilização 40s sujeitos 'CTlbs". O futuro terá corno ce&o o município 

tendo como base As problemáticas locais, desenvolvimento de redes, com referemia 

geográfica, e as mesmas preocupações comuns, ternos muito forte hoje a "comunicqão" 

infom#es via livros, televisão, rhdio, inkmet. 

Visando o equilíbrio financeiro, foi realizada uma reforma administrativa, para fazer 

chegar mais perto da população os serviços prestados pela Prefeitura, e uma reestnitwaçb 

das Secretarias Municipais para melhorar as condições de desenvolvimento dos planos de 

q õ e s  setoriais. A reforma administrativa e financeira foi aprovada na Câmara Municipal de 

Ibirubá, contendo todos os projetos de lei do lote de medidas a serem adotadas, inclusive a 

criação de um plano previdenciário. 

O sistema único de saúde, proposta oriunda nos anos 70 do Movimento pela Reforma 

Sanitária, e resultante de uma luta em prol do principio de que a defesa da saúde é a defesa da 

prbpria vida. 

Na Ia Confefincia Municipal de Saúde realizada em 2000, em todos os grupos de 

trabalho, a proposta que apareceu foi a que a secretaria deveria ter uma equipe 

multidisciplinar, contempIado com a reforma administrativa ab-avéç da lei no 00312002 e do 

concurso público. 

Nesta trajetória da reforma acompanhei o processo, pois também participei do 

concurso público tendo tido experiência como era a secretaria da saúde antes e como está 

agora e ao mesmo tempo b w o  através da Eala dos atores envolvidos (profissionais, gestores, 

controle social), avaliar quai foi o impacto da reforma administrativa no processo de 

consolidq30 do SUS local. 
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Entendo que o processo de consolidação do SUS em Tbinibá, 316s reforma 

administrativa, demanda do município esforps sociais, políticos entre outros, vinculados 

direta ou indiretamente h hrea da saúde e principalmente aqueles responsáveis pela produ* e 

distribuipão de bens e serviços de saúde a p p d q ã o  - os gestores e profissionais - que sgo 

representantes no âmbito local da SMS. 

E nesse entendimento que direciono meu olhar a~ municipio de Ibirubá, ao comiderar 

que este se encontra inserido no processo de consolidação do SUS desde 98 quando se 

habilitou a NOB196 e também com a lei 003102 que deu início a reforma administrativa 

mudando o quadro da SMS. 

Busco neste trabalho responder a seguinte questão: Qual a influência da reforma 

administrativa ocorrida em 2002 na Prefeitura Municipai de IbirubáRS, sobre a organização 

local do SUS? 

Neste sentido o presente trabalho tem como objetivo: Avaliar o impacto/ influência da 

reforma administrativa da Prefeitura Municipal de Ibirubá/RS na organizaçlio 1-1 do setor 

saúde. 

Tomando tambem como referência esses entendimentos, delineio os seguintes 

objetivos especificas: Relatar as etapas da reforma administrativa; Mostrar o impacto da 

Reforma sobre o trabalho (na saúde); Estimular a troca de experiências e infonm@es; 

Contribuir para a gestão do SUS no âmbito local. 

A pa%r de uma abordagem qualitativa discute a reforma administrativa e s w  

expressões na gestão local do SUS (Sistema Único de Saúde) na Secretaria Municipal da 

Saúde de IbirubBIRS. Realizei entrevistas com uma questão norteadora para executivos, 

gestores, funcionarios e conselheiros. Também realizei uma pesquisa documental: Leis 

Municipais da Reforma Administrativa, Regulamentos, Atas de Reuni& do Conselho 

Municipal de Sahde, Relatkos de Gestão e Plano Municipal de Saúde. 

Em relação às modificagões elou alteraç&s apresentam-se ainda em processo de 

mudanças e avanços, pois o processo ainda é recente e segundo o ~ p o  que parbcipou da 

coordenação disseram que os frutos desse processo da refarma administrativa na saúde ainda 

colhidos, pois os melhores resultados viram a seguir com a integraça da equipe e com o 

comprometimento da continuidade das ações, pois os funcionários são a partir de agora do 

quadro com plano de cargos carreira e salários. E que todos os entrevistados veem que a 

reforma foi importante para o avanço do sistema, mas devemos avançar mais, principaimenk 

na integragão e qualificação dos recursos hmmos, com um importante ator "o gestor 

municipal de saúde". 



Este trabalho tem o propiisito de analisar criticamente um processo de Refoma 

Administrativa ocorrido na Prefeitura do Municipio de IbirubálRS, após 2002. 

Em alguns municípios houve importantes avanços através de iniciativas da gestão 

municipal, que injetou recursos próprios e foi além das diretrizes estaduais e federais. Em 

outros, as implementações de programas e experisncias assistenciais são formuladas 

exclusivamente no nivel federal e são incorporadas pela gestão municipal, apenas como uma 

forma de injetar recursos externos, principalmente federais, no município. 

O processo de produq40 de saúde envolve grande contingente de recursos humanos, 

equipamentos, recursos fmceiros. Cada sistema de saúde l d  é único, uma vez que é o 

resultado da sua própria história e da histinia da saiide, nela compreendida suas ideologias, 

seus atores e seus governos. 

O município deve se habilitar em alguma forma de gestão, com atribuiçtíes tanto para 

ele como para cada esfera de governo, juntamente com a transfdncia de recwsos para o seu 

adequa80 funcionamento. Acredito que o município tem comp&ncia e responsabilidade para 

prestar assistência, tendo uma gestão efetiva e um controle social, como esmtkgia para 

construir um sistema de acordo com as necessidades da população. 

Na década de 1990, as mudanças nas conjunturas político-econ6mica nacional e 

internacional têm tido repercussões importantes na politica de saúde onde começam a surgir 

novas propostas e experiências no setor. A multiplicação dessas experiências se acentua em 

um contexto em que emerge a discussão acerca da Reforma Administrativa, incluirido a 

presta* de serviços de saúde, a busca de uma relação entre qualidade e custo dos servi~os 

colocados a disposição do público, autonomia no que diz respeito a gestão de recursos 

humanos, materiais e financeiros e ênfase na qualidade e na produtividade do serviço público. 

A trajetbria percorrida pelo SUS ainda está na fase de comWção, e devemos preparar 

o município para sua efetiva consolidação com resolutividade, integralidade, controle socid e 

garantia dos recursos financeiros necessários para a melhora da qualidade de vida de seus 

municipes. 



2.1. O ESPAÇO LOCAL E OS PROCESSOS DE DESCENTRALIZAÇÃO 

Construir o futuro a partir do município, conforme matéria ditada no dia 13/04/04 em 

Zero Hora que traz como titulo que o interior fornece exemplos de gestão. Principdmente a 

pahr da ConçtihiiçZio Federal de 2988, o Brasil vem vivendo um significativo processo de 

descentrdização político-administrativa. Com a sua prornulgagk introduziu-se o Sistema 

Único de Saúde - SUS, com comando único em cada esfera de governo, descentralido em 

rede regionalizada e hierarquizada e sob o controle social, no seu artigo 198. 

Art. 198. As ações e s&ps públicos de saúde integram uma mie 
regionalizada e hierarquizada e condtuem um sistema único, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes: 

I - descerrtraliz@o, com direção bica em cada esfera de governo; 
I1 - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos seM$os assistenciais; 
IIJ - parhcipçk da comunidade. 
Pwhgrafo Unico. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do m. 

195, w m  recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Muaicipios, dém de outras fontes (CONASEMS,2001). 

Com esse novo modelo assistencid, aparam as Leis orgânicas da saúde @OS) no 

8080, de 19 de setembro de 1990 e no 8142, de 28 de dezembro de 1990 que dispõem 

respectivamente sobre as condições para a promoção, proteção e recupemgiio da saúde, a 

organm@o e o fiancionamento dos serviços correspondentes e das outras providências e 

sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde - SUS e sobre as 

transfer8ncias intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e da outras 

providências. 

Destaca-se da Constituição Feded88 o artigo 18 que traz a competência da direção 

municipal do Sistema k c o  de Saúde. O art. 18 traz que: A organização político- 

administrativa da República Federativa do Bmil  compreende a Unia, os Estados, (i Distrito 

Federal e os Municípios, todos autônomos, nos temos desta Constituição (...I 
(mCOCzKI,2002). 

De acordo com Gastão(1997) a descentralização recomendava um conjunto de 

responsabilidades, de recursos financeiros e de poder para o municipio, sendo este território1 

de execu* e formulação de políticas. Ampliaram as responsabilidades sanithrias, 

distribuiram encargos do poder central para os municípios. Também deixa claro o 

compromisso dos governos federal e estadual com a descentralização. O municipio2 é local de 

l.Tarit6rIo:1.hdeumpeii~estado,~,vila2.~&~.3.áreaquen$ot.wuitrnnndowtad~era 8 ' ' +  ' pelo 

$pvmnofedela (mh-ddtcfm%&tuR). 

!. Wd-: i. Unidade admMsrath do estado por um p f & ~  e uma cámara de vtxwdmm. 2.  O imri'tãrlo 

[ ' "' ;onãrIoLuffJ. 



gestão do StTS, implementaqão e pr&@o de programas, de criação e de manutenq%o dos 

desenhos orgdnizacionais. Isto é e- de o r p m @ u 3 .  

Mario Testa (1992: 1 13) diz que: 
"'Uma organizaC8oé,consideradadeforma~~utrtacristal izaçãoda 

história, um momento da mama que recoihe, nessa forma concreta, todo um 
desenvolvimento retacio& a outras detemhçües sociais, c u h a i q  poltticas e 
econMcas". 

Segrmdo Righi(2001) entender a orpumçh como resultado de determimç&s 

permite, para Testa, lodizá-Ia, no postdado de coerência, como determinada pela história, ao 

mamo tempo, que deterrninante do método e do propósito de governo, condicionada por eles. 

Historicamente &@os nacionais e estaduais concentravam parcela importante das 

unidades públicas de saúde. Até 87 a função de compra de seniços privados esteve a cargo do 

INAMPS. Hoje o controle e a supeMs3o dos contratos e convênios do SUS com o setor 

privado não foram delegados aos municipios. Para G a o  (1997) "160 h& na @tica, sistema 

único se o poder local r& tem competência legal e &fica p integrar a rede hospitalar ao 

mercado". 

Gaskão (1997) diz quc o principal fator hitmte do avança da descentdkmção é a 

dependsncia Mce ira  do pder local dos governos dos estados e da união, já que vern se 

constatando que as recursos prbprios dos municipios são insuficientes, mesmo para custeio do 

conjunto de serviços que Ihes cabe executar. A  de^^ tem buscado intdocq5o 

com os Secretários e Conselho Municipal de Saúde. Com a descentralização e a 

mimicipeilização da saiide, cada município, conhecedor de seus problemas, agirá de acordo 

com as suas necessidades. 

A lei no 8142 & 28 & dezembro de 90 que criou os conselhos de saíade e as 

conkricias de saúde. A representatividade dentro dos conselhos é pdária, isto é, i@ 

número de membros entre usuários e os demais segmentos, destacamos os artigos: 

Art. 2" IV - m- das e serviços de saiide a serem implementados pelos 
Municípios, Estados e Distrão Federal. 
Art. 3' - Os renirsos referidos no inciso TV do art. Z0 desta lê, serfio repassados de 
forma regular e autodtica para os Municípios, Estados e Distrito Federal & wmdb 
w m  os critérios previstos no art. 35 da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 
i990.(CONASEMS,2001). 



Voltando a descentra3i76ição em janeiro de 1991 foi editada através de portaria pelo 

Ministério da Saúde a NOB - Noma Operaciona1 Bhsica, que define objetivos e diretrizes 

para o processo de descentral~a@o~. 

Em agosto de 1992, reaiku-se a 9" Confdncia Nacional de Saúde tendo como tema: 

"Mmicipalização é o Caminho". Consta em seu relatono final que a rnunicipalizqk não 

pode significar apem a transferência de unidades e serviçus para os mmimnicipios. Essa 

transferência deve ser acompanhada dos recursos correspondentes que permitam seu 

adequado funcionamento. A municipa1hção ultrapassa, o simples repasse direto de recursos, 

implicando na gestão efetiva e no controle social, sendo este estratégia fundamental para 

impulsionar a descentralimç~. 

A NOB - Noma Operacioria1 Básica, editada em 93 nasce de um movimento político 

para que efetivasse a descentraliza@o. Abre as portas para a efetiva implantaqão do SUS e 

desencadeia o processo de municipaI~ão com a habilitação dos municípios nas très 

condições de gestão: incipiente, parcial e serni-plena. 

Em janeiro de 1994 é apresentado o Programa de Interiorkação do Sistema de Saúde - 

PISUS, adotando a linguagem do Banco Mundial até com certo excesso. Nos seus 

documentos, as palavras mínimas e essenciais, são utilkdas de modo alternado (MlCOCZZCI, 

2002). Esse programa não chegou a ser implantado - com exceção do Programa de Agentes 

Comunitários de Saúde (PACS) e em seguida foi lançado o PSF - Programa de Saúde da 

Família com propiisito de colaborar na wganizqão do SUS e municipalização da saúde 

(MiCOCZKI, 2002). 

Em 1995 é exposta a necessi- de refomiar o aparelho do Estado, sendo que essa 

discussão vem desde 1993. Essa reforma tem como objetivo entre outros proporcionar novas 

formas de intervenção na economia e na área social. 

Em 1996 editada a NOB-96 baseada na norma NOB-93. E produto de um trabalho 

integrado entre os Ministérios de Saúde, CQNASS e CONASEMS, e tem agrovaqão do 

Conselho Nacional de Saúde. A NOB 96 avança na conceihiação da gestão pela 

responsabilização sanitária, pois define as funpões de gerentes e gestores, ampliando para a 

impo&ncia da vinculação da popul@o ao sistema de saúde, desenvolvendo assim açóes para 

4 . W '  " : 1 . 8 e p a i s i r d o ~ d  '' . 2 .  tomar a idomo ou reM5vmnaite autbnmno - --. subs&dWo fcminiw 

(Ini&i* LURI. 



a constniçZio de wn novo modelo. Altera as condições de gestão do sistema de saúde nos 

rnunicipios para duas condiçks: a Gestão Plena de Atenção Básica e a Gestão Plena do 

Sistema Municipal. Houve uma imediata habilitação dos municípios a alguma gestão da 

NOB-96. 

Em setembro de 96 ocorreu a 10" Conferência Nacional de Sai& com o tema 

"Construindo um modelo de atengo à saúde para a qualidade de vida". De 16 a 19 de 

dezembro de 2000 ocorreu a 11" Conferência Nacional de Saúde com o t e m  "Efetivando o 

SUS: Acesso, Qualidade e Humanização na Aten@o it Saúde com Controle Socid". 

No início de 2001 é editada a Norma Operaciod da Assistência h Saúde - NUAS. 

Esta é organizada em torno da regionalizaçao das aws e serviços de saúde, com aprovação 

da Comissão Intergestores Triparbte e do Conselho Nacional de Saúde (MICOCZKI, 2UO2). 

Também vêm se desenvolvendo debates em torno da Regulamentaqk dos planos e 

seguros de saúde. Em 2000 é criada Agência Nacional de Saúde Suplementar ( ANS). 

Em 2002 k editada a NOAS 01 102, definindo as condições de Gestiio Municipal em 

"Gestão Plena de AtenqZío Básica" e "Gestão Plena do Sistema Municipal". Traz conceitos de 

Região de Saúde, miiduio assistencial, mwiicipio sede do miidulo, município pólo e unidade 

tenitorial. Tambem traz a agenda, o Plano Diretor de Regionaliqão, Plano diretor de 

Investimentos, Programagão Pactuada Integrada. Introduz transformações das relações entre 

Estado e Municipio constituindo um aspecto central da atual politica de saúde. 

A Constituição Brasileira diz que: 'Yodos são iguais perante a lei, sem distinç50 de 

qualquer natureza". Mas existem as desigualdades sociais no Brasil, e as diversidades de 

realidades, tornando dificil sua aplic*, nesta krea de saúde (pacotes prontos). 

Segundo o pesquisador Hudsori Pacifico da Silva da UNICAMP, o processo de 

descentralização da saúde nos últimos doze anos tem apresentado resultados positivos, mas 

devido à heterogeneidade dos Estados e Mmicipios, muitos não apresentam condições 

financeiras e humanas para assumir todos os compromissos desse processo. 

Para a pesquisadora Silvia Gersched immz,  o sistema de saúde melhorou, 

fundamentalmente, porque permanece o ideal incorporado it constituição de 88 de um sistema 

público único, universal, com niveis de atenção integrados e descentralizados em estados e 

municípios. Alguns programas colocados em prática com a descentmlização já apresentam 

resultados positivos. A meu ver, o mais significativo deles é o Programa de Sahde da Família 

(PSF) e teve seu inicio ligado ao Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Com 

a implantagão do PSF espera-se uma melhora nos indicadores de saúde, como redugão da 



mortalidade infantil, melhora no atendimento pré-natal, maior número de atendimentos. 

diminuIq%o do nirmero de internações. 

Houve boas iniciativas, como a transferência automática de recursos aos municípios 

através do PAB e agora PABA, para pagamento por serviços prestados, a implementa@o de 

programas de estratéga de saúde familiar PSFIPACS, e a regdamenta@a dos planos de 

seguros privados de saúde, quando da criação da Aghcla Nacional de SaUde Suplementar em 

2000. A expansTto do número de medicamentos genéricos, a distribuição gratuita de 

medicamentos básicos para a gopulaçã;~ carente e o fortalecimento do programa 

governamental, como por exemplo, de combate a AIDS, que cotocou o Brasil como referência 

Mmdjal. No caso dos municípios, de maneira ged,  houve maior adequação à definição 

constituciona~ . 
A descentralização levaria a uma democrãtizaçb da esfera local de governo, na 

medida em que, aimvés de dteraçües provocadas no perfil do gestor e no processo de gestão, 

poderia estar induzindo rnodifiaqões na composição e na direciodidade do poder local, 

ampliando assim a gama de interesses sociais atendidos pelo sistema municipal de saúde. 

Todos os serviços de saiide recebem e incorporam influencias locais, regionais e universais. 

No movimento norte americano os denominados centros ou postos de saúde ou ainda 

unidades básicas, são o nircleo do modelo assistencial dos sistemas locais de sahde pública 

que teorizou sobre a questão gerencial, discutindo a ''territorialidade" da vindação de 

clientelas-alvo a cada distrito e da unificação dos serviços. 

A p a r t i c i w  do cidada na gestão - controle social (Comelho Municipal de Saúde) 

e a descentralização, isto ti municipalkagão, são mecanismos da legahdade na gestão em 

sairde do SUS. A descentralização requer maior autonomia da esfera municipal e coqmação 

da Unib e dos Estados para com os gestores municipais. 

2.2. REFORMA ADMINISTRATIVA 

Por reforma entende-se como um processo de mudanps, No setor saúde tem sido 

utilizada para designar as iniciativas no modelo organizacional da atenqão desde os anos 70 - 

80 e a nova agenda da dácada de 90. Essas reformas ocorrem em t& os países, inclusive no 

Brasil. E veri ficável a competição entre os governos por políticas bem-sucedidas. 

Cada reforma é ou foi impulsionada por um momento mcmon6mic0, que busca 

mudanças na gesião phblica e no financiamento do setor. As cara&ísticas do desenho, os 



mecanismos oxganizacionais geram uma demanda, urna oferta, um orçamento com impacto, 

provocando rnudangas na percepção e necessidade das autoridades e do usuário. 

Para esta anáiise, através das informações coletadas, verificarei até que ponto a 

Reforma em Ibirubá avançou, onde retrocedeu e onde permaneceu estática. Partindo do 

objetivo central, analisaremos a estrutura administrativa adotada para a prefeitura de Ibimbá 

procurando identificar seus pontos fortes e pontos fracos, tendo sempre em vista o processo e 

o contexto histórico em que se deu esta Reforma. 

Nos municípios, o ajuste fiscal é fundamentalmente um acerto de contas no fiuxo de 

despesas, principalmente de pessoa3 e previdencia. Essas despesas crescem como uma bola de 

neve e são urna grave ameaça ao que existe de mais saudável no setor público brasileiro, as 

administrafies municipais, cujos objetivos são resgatar a capacidade de investimentos com 

recursos prbpios, para a execução de obras e projetos de interesse da populaqão, e viabilimr a 

manutenção do emprego e do pagamento em dia dos servidores públicos municipais. O 

pagamento de pessoal (funcionalismo e fornecedores) está em dia, e são de conhecimento 

público os investimentos realizados pela Prefeitura nos diversos setores da infraestnitura 

urbana e social. A atual sistemática é nova tanto para as finanças públicas quanto para o 

funcionário público. 

Garantir uma prefeitura realizadora de obras e serviços é uma obriga$& perante o 

cidadãwontribuinte, e também garantia para a manutenção do trabalho do s e ~ d o r  público. 

Na medida em que o município assume novas responsabilidades, surgem as possibilidades de 

desenvolvimento profissional do servidor. 

Criar as condiçks para o desenvolvimento da cidade e o caminho para um setor 

phbtico respeitado e reconhecido por sua ppulação. 

A organização da Prefeitura e tradicionalmente setorializada e piramidal. Essas 

caracteristiw dificultam o reconhecimento do cidadão como sujeito, que tem necessidades e 

expectativas, determinadas gelas condições sócio-economicas e temtoriais em que vive. 

Leis que regem a reforma administrativa municipal 

Lei Complementar no 00412002 de 14 de agosto de 2002. Revoga o art. 203 da lei 
municipal no 1748100 e altera o art. 22 da lei complementar n0003/2002. 

i Lei Complementar no 00312002 de 28 de janeiro de 2002. Dispõe sobre a implantação do 
plano de carreira, estabelece o quadro de Cargos, Subsidias e Funções Piibticas do 
Município e da outras pmvidgncias. 



LRi Complementar no 007/2002 de 23 de dezembro de 2002. Define o enquadramento dos 
servidores estatutários, concursados anteriomente à e a ã o  da lei complementar no 
003102 de 28/0 1/02; relaciona cargos em extinção e revoga o art. 89 e parágrafo imico da 
lei municipal no 2711 2/00. 

Lei Complementar no 00912003 de 22 de janeiro de 2003. Institui o estatuto dos servidores 
Públicos do municipio 

+ Lei Complementar no 010/2003 de 14 Be novembro de 2003. ALtera disposiqões da Lei 
complementar no 003102 que institui o plano de carreira 

Lei Complementar no 01 112003, de 14 de novembro de 2003. Altera disposiçks da lei 
complementar no 009103 que institui o Estatuto dos Servidores Públicos 

Lei Complementar no 01312003, de 18 de dezembro de 2003. Altera disposições da lei 
complementar no 005102 que institui o plano de m e i r a  

Lei Complementar ri0 01612004, de 20 de abril de 2004. Da nova redqão ao Inciso m, do 
Artigo 136, da Lei Complementar no 00912003 (Institui o Estatuto dos servidores Públicos 
do Município de Ibinibá-RS), no Capitulo que versa sobre o Custeio do Phno de 
Seguridade Social dos Servidores. 

Lei Complementar no 0 1712004, de 28 de abril de 2004. Dá nova redação ao Artigo 6", da 
Lei Complementar no 00912003 (Institui o Estatuto dos Servidores Públicos do Municipio 
de Tbirubá-RS), no Capítulo que versa sobre o Provimento dos Cargos. 

Lei Municipal no 1769102, de 07 de maio de 2001. Dispõe sobre o hstituto Municipal de 
Previdência e Assistência do Servidor Público de Ibirubh-RS (IMPASII), e dh outras 
providg nc ias. 

Lei Municipal no 2907103, de 22 de janeiro de 2003. Dispõe sobre o Programa de 
Valorizagão do Servidor Publico e criação da Comiss80 Permanente de Capacitação, 
Controle e Avaliação de Desempenho e Qualidade do Servidor e do Serviço Público 
Municipal (COMPAQ), estabelece procedimentos e critérios de prepara~ão, controle e 
avaliqão de desempenho, processos disciplinares e dá outras providências. 



3. MÉTOM) DA PESQUISA 

3.1. TIPO DE ESTUDO 

Busco neste trabalho, analisar o impacto da Reforma Administrativa na gestão local do 

SUS (Sistema Único de Safide) na Secretaria Municipal da Saúde de IbinibáiRS, fqo a opçb 

pelo método de abordagem qualitativa, pois entendo que esta metodologia permite analisar o 

objeto no contexto em que está inserido. 

Apropriar-me do objeto em estudo, na compreensão da totalidade das relaçtíes e neste 

sentido as rnudangas no setor sahde e da reforma administrativa acontecida em Ibirubá. 

O período estalxlecido para o estudo, é marcado em Tbirubá, ppela atual geMo 

(200 1/2004), dois gestores municipais e pela reforma administrativa. Esta reforma, tomada de 

referhia para o estudo aconteceu em 2002. 

Ibirubá, localiza-se na reg30 do Alto Jacuí, pertencente a 9" CRS - Cruz Alta (sendo 

este o 2" maior municipio da regional), e à macrorregião rnissioneira. Tem uma população de 

18633 habitarfies (BGE12000). Fica a 298 KM da capital e 50 km da sede da Coordenadoria. 

A metmiologia qualitativa adequasse a "aprofundax a complexidade dos fen&menos, 

fatos e processos particuiares e específicos de grupos mais ou menos delimitados em extensão 

e capazes de serem abrangidos intensamente" (Minayo, Sanches, 1 993, p.247). 

Foi escolhido um estudo de pesquisa qualitativa com entrevistas com uma questão 

norteadora para executivos, gestores, funcionarios e conselheiros. 

3.1.2. Entrevistas 

Foram realizadas entrevistas em tres sihq5es. Na decisão dos sujeitos entrevistados 

considerei o exposto em Minayo (1 993) a partir de Jonh Dean: a autora cita um agrupamento 

de atores por suas caracteristicas e indica a import&ncia de identificar sujeitos colocados em 

lugares diferentes: novos, descontentes, antigos(Rigki,2002). 

Mesmo sem assumir todas as consideraws a respeito da questão, defini: 



Grupo 1: sujeitos que ~~ da c o m ç ã o  & proposta: pessoas ligadas ao grupo de 

c--; 

Grupo 2: sujeitos que se mostravam desconkntes com o processo; 

Gnipo 3: sujeitos que pasticiparam do pracesso desde o inicio, mas não ligados ao grupo de 

coordenaçk; 

Grupo 4: sujeitos novos, que entraram no processo em andamento. 

Esta opção me levou a seleção, para entrevista, dos seguintes sujeitos: 

Enfermeiro coordenador de uma Unidade Básica de Saúde e Responsabilidade Técnica. Não 

acompanhou o início do processo, sendo contxatado no período p6s reforma administrativa; 

Farmacêutica que coordena a Assistgncia Farmacêutica Básica, sendo contratado no períudo 

pós reforma administrativa; 

Médicos antigos que coordenam as Unidades Básicas (Central e PAM) na parte médica; 

Secretários da saúde (dois), do período de 2000 A 2004, antes durante e apbs a reforma 

administrativa; 

Presidentes do conselho municipal de sairde (três) do penodo de 2000 a 2004 ; 

Profissionais das Unidades Básicas, novos e antigos, nível médio; 

Prefeito Municipal dessa gestão que realizou a reforma administrativa; 

Secrethio Geral da A d m i n i w  que prbcipou do processo. 

As entrevistas foram realizadas entre 01 e 31 de juko de 2004, nos locais de trabaiho 

de cada entrevistado e na secretaria de saúde. 

De acordo com Trivifios (1995, p. 146) apud Righi (2002), a entrevista s a i -  

esímturada é: 

r...] em geral, aquela que parke de certos questiwamentos básicos, apoiados em 
teorias e hipóteses que vão sirrgindo a medida que se recebem as respostas do 
uifomrante. Desta & o informante, s@do espo-e a linha de w 
pensamento e de mas eqmihcias dentm do fbco priticipd m l d o  pelo 
investigador, começa a participar na &o@o do conteúdo da pesquisa- 

Neste caso, as perguntas são resultado: 
I...] oão só da teoria que alimenta a ação do investigador, mas de tah 

a irifoma@a que ele j6 recolheu sobre o fenômeno d que int- não sendo 
menos importante seus contatos, inclusive r e a l i  na das pessoas que 
s e d o  entrwidadas.. . (Trivifios, 1995, p. 146, apud Kghi,2002). 

Para W s e  das entrevistas pracurei r e a h  dois movimentos: o de compreender 

melhor o texto produzido por cada sujeito entrevistado e o & atender melhor o faio, a 

situação. 

- -- . -.-.-.---L-.---. - - --- - - -- 
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A partir da identificação de temas, partes do texto das entrevistas foram a g n i w s ,  

mantendo-se, contudo, a identificetqb de seus autores. Os temas relacionam-se tanto com a 

categorias exploradas e que delineiam o problema de pesquisa, seu aprofundamento na 

demarcação teórica, como a questões relacionadas aos achados em dwumentos ou da 

observaq&, como de algumas questões novas1( Righi,2002). 

Cada p p o  de entrevistados foi escolhido por suas camteristicas e o lugar que 

estavam colocados, m a  vez que, enquanto pesquisadora, estava interessada nas informações 

(opinião, qão, intenção,. . .) de p p s  de sujeitos envolvidos, mas nem sempre representativos 

da mesma. Na realidade, a minha pxeocupqão era entrevistar aquelas pessoas que, segundo o 

meu entender, influenciam a dinâmica do meu objeto de pesguisa. Faço a opção por esses 

atores por considerar que estes, de acordo com a minha vivência no processo da reforma 

administrativa, realizado nos serviços de saúde de lbirubá, são respo~veis pelo 

desenvolvimento desse processo. 

Estabeleci anteriormente os critérios que definissem quis atores fariam parte deste 

estudo. Contudo, procurei diversificar as categorias entrevistadas para não morrer o risco de 

haver apenas um olhar sobre o objeto em estudo. 

Com relqão ao aspecto quantitativo dos entrevistados, estabeleci o número de 

entrevistas como minimas necessárias para a investigação e o pouquíssimo tempo que tinha 

para a realização da pesquisa. 

Contatei, assim com os sujeitos expondo, inicialmente, a intenção & realizar a 

pesquisa. Após a awlhida, solicitei o agendamato de encontros, nos seus espaqos formais de 

trabalho, para que pudesse obter as informações consideradas relevantes para o momento cla 

pesquisa. Faço a observação de que alguns entrevistados me atenderam prontamente, no 

primeiro contato. 

3.1 -3. Pesquisa Documental 

A pesquisa documental foi realizada em documentos como as Leis Municipais da 

Refoma Administrativa, Regulamentos, Atas de Reuniões do Conselho Municipal de Saúde, 

Relatbrios de Gestão, Plano Municipal de Saúde e Relatório Final da 2' Conferência 

Municipal de SaiIrde de 2000. 

1 A este respeito ver capitulo 4, que trata da fase de análise ou tratamento do material. 
(especialmente a conclusão do capitulo mencionaclo) em MINAYO, M. C .  S. O desafio do 
conh&meiEto. Pesquisa qualitativa em saúde 2. ed. São Paulo; Rio de Janeiro: Hucitec; 
Abrasco, 1993. 



Faço uma observqh que não cito aqui as leis que &o especificas da área do magistério. 

3.2, CAMPO DE ESTITDO 

Delimito, como campo de estudo, a secretana municipal de saúde de b M S ,  

entendendo que é necessário contexhalizá-Ia no município em que está inserida. Apresento 

inicialmente alguma referências sobre o município e a secretaria municipal da saúde. 

O município de Birubá e a Secretariti Municipal de Saúde 

Em 15 de novembro era criado o Município pela Lei Estadual 2.528. Em 28 de 

fevereiro de 1955, foi instaiado o município de birubá, que em Tupi-Guarani significa 

Pitangueira do Mato. Atualmente está com 1 8.63 3 habitantes WGE 2000), pertence a 98 CRS 

(Coordenadoria Regional de Saúde)- Cniz Alta. A economia do município é principalmente 

agricoia, com destaque para bacia leiteira, indústria e comércio. Em 25 de março de 1998 se 

habilitou na NOB/96 e em 08/08/03 habilitou-se na gestão Plena da Atenqão Básica 

Ampliada, conforme a NOASIO2. 

Ibirubá possui um sistema de saúde, composto por 07 postos de Saúde, sendo 02 em 

zona rural, 0 1 hospital privado credenciado pelo SUS com total de 92 leitos. 

A implantago do SUS municipal ocorrida no ano de 1998 foi respaldada pela i n h -  

estrutwa existente na Secretaria Municipal da Saúde, criada em 27 de maqo de 1 99 1 pela Lei 

no 1002192. As rotinas daí decorrentes f m m  senda adaptadas com o objetivo de agiliaar e 

qualificar a gestão do SUS municipal, criando-se uma estrutura organizaciona1 abrangendo a 

Prefeitura Municipal, com as ações da saúde sob responsabilidade da Secretaria da Saiide e 

com a criação do Fundo Municipal da Saúde em 08 de maio de 2991 pela Lei no 1004191, 

mediante unidade orçamentana prhpria no orçzlmento publico rnunicipI, coadjuvada pelo 

Conselho Municipal da Saúde criado em 08 de maio de 1991 pela Lei ri0 1005191, cuja 

organização se hdamenta pela Assembléia de seus membros. Cabe a este Conselho a 

responsabilidade de fisca1izaçZio e avaliação das @es de saúde (Plano Municipal de 

Saúde/2003). 

Com a rnunicipdiqão em 1998, foi implantado o Programa de Agentes Comunitários 

de Saúde - PACS, com agentes em serviço na hea urbana e na área mal. Atualmente conta 

com 23 ACS (Agente Comutlitiirio de Saúde). 



A Secretaria Municipal de Saúde tem como atribuições básicas proporcionar a 

comunidade uma ligação com o Executivo Municipal na área de Saúde, principalmente às 

pessoas menos assistidas, assim, procwando realizãr um trabalho mais efetivo quanto A 

resolução dos problemas locais, tanto na área de VigiHncia quanto na área de medidor com 

orgãos Estaduais e Federais, para a realização de programas implantados e ações em saúde 

desenvolvidas (Plano Municipal de SaiideI2003). 

Com a reforma administrativa realizada pela Prefeitura Municipal, a Secretaria 

Municipal da Saúde e& com seu quadro de funcionários concwsados e equipe 

multidisciplinar. Conta com 03 cargos em comiss~o (incluindo o secretário). 

Criado em 08 de maio de 199 I, sob Lei no 1 .O0419 1 existe o Fundo Municipal de 

Saúde, mas cada programa exige uma wnta e rubrica pr6pria geremiada pela contabilidade 

geral da prefeitura em conjunto com a secretaria. 

A secretaria procura atender ao cumprimento da sua parte com a gestão municipal do 

SUS através de ações preventivas e curativas. As principais atividades da Secretaria são: 

atendimentos bkicos, médicos e odontológicos ambdatoriais, atendimentos de enfermagem, 

encaminhamento de exames labratoriais e radiológicos, encaminhamento de consultas 

especializadas através de convênios, exames de alta complexidade atrav6s de 

encaminhamento pra ciínica conveniada em nosso município ou fora dete quando necessário, 

encaminhamento de pacientes para hospitais com alta complexidade quando necessário. 

O município se habilitou na NOB196 na gestão plena da atenção básica em 25/03/98. E 

em 08/08/2002 se habilitou na NOAS102, na Gesffi Plena da Atenção Biisica Ampliada. 

A secretana atua em consonância com o Conselho Municipal da Saúde, 

principalmente atravk da Secretaria Técnica, referente a assuntos e questões que merecem 

uma orientação ou parecer de seus componentes, bem como submetendo para apreciwo e 

aprovaç% dos gastos em saúde em obediência is normas vigentes. Também participa do 

Conselho Municipal da Assistência Social, do Conselho Municipal da Cnmça e do 

Adolescente, COMUSAN (Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional) e 

Conselho Municipal de Tmsito. 

Possui Fundo Municipal de Saúde e as contas com rubricas prbprias em sua conta 

especial e são administrados pela Secretaria da Fazenda juntamente com a Secretzuia da 

Saúde: 

"Fonte Municipal conta corrente na. Caixa Econômica FederaVASPS, agência de 

IbinibáRS 



"Fonte Estsidd conta c o m t e  no Banco do Estado do f io  Grande do Sul, agsncia de 

TbirubálRS. 

*Fonte Federal. conta corrente no Bmco do Brasil, aggncia de IbhbáIRS 

O CONSELHO MUNICIPAL DE S A ~ E  foi criado pela lei municipal n" 1005 de 

08.05.1991 alterado pela Lei no 1430 de I 7.0 1.1 997 e pela lei nu 1 802 de 1 4.10.2003. 

Composto por 30 membros, sendo 25 de Prestadores de Serviços, Profissionais de 

Saúde e Governo e 1 5 de Entidades Representativas dos Usuários. 

O Conselho é cwrdenado por um Núcleo de Coordeqão composto pelo 

Presidente, Vice-Presidente, I O SecretArio e 2" Secretário. Tem se reunido mensdmente ou 

quinzenalmente e extraordinariamente quando necessária. Dentro do conselho temos a 

SETEC (Secretaria Técnica), Comissão de Fiscalizagão e Denirncia, Comissão de Saúde do 

Trabalhador 

3.3 COLETA DE DADOS 

Para a coleta de dados utilizei as técnicas de observa@o e entrevistas. Também utilizei 

os documentos como relatórios de gestfio, plano municipal de saude e as leis da reforma 

administrativa 

A observação é uma técnica de coleta de dados que utiliza os sentidos na obtenção de 

determimdos aspectos da reabdade, não consistindo apenas em ver e ouvir, mas também em 

examinar fatos ou fenômenos que se deseja estudar &&atos, Mxmni, 1 992) 

Neste estudo, utilizei a entrevista semiestrutwada, técnica esta que, segundo Trivinõs 

(1995), enriquece a investiga* ao valorizar a presença do investigador e ao oferecer 

perspectivas possíveis para que o informante alcance a liberdade e a espontaneidade 

necessaria. 

Para nortear a entrevista, elaborei uma questão norteadora que foi utilizada como um 

instrumento "facilitador de abertura, de ampliação e de aprofunhento da commicaçiio" 

(Minayo, 1994, p 99), atentando para servir de orientação, sem cercear a fala dos 

entrevistados. 

Desta forma, a questão norteadora permitiu ao entrevistado evidenciar as suas 

concepções, os seus juizos e as suas relações com o objeto. 

Fomdei a seguinte questão: Como v& vê a Secretaria Municipal da Saúde, a partir 

da Refonna Adminislmtiva que ocorreu em 2002. Durante a entrevista poderei perguntar em 

que melhorou e em que piorou. Poderá haver questões temáticas. 



Fiz a entrevista e gravei-a em fita cassete com a prévia autoriZa@o deles. Não fixei, a 

principio, o tempo para cada entrevista: contudo, procurei observar a m m e n d q ã o  de 

TRTVINOS (1995) com relaqão a sua duração. De acordo mn este autor, uma entrevista que 

se prolongue muito além de trinta minutos se torna repeEitiva e se empobrece 

consideravelmente. 

Em média, as entrevktas tiveram duração de 15 a 25 minutus, sndo realizadas, no 

espaqo fisico onde funciona o setor adminisimtivo da Secretaria Municipai de Saúde, na 

Prefeitura Municipal por opção minha com a concordância dos  entrevistados. 

Atenta is unidades tern8;ticas já delineadas como importantes para o estudo, quando 

percebia que o entrevisa fazia Bigressks, busquei redirecionar a entrevista attav4s de 

quesiionamentos m e n t e s  aos temas. 

Após o fml de cada uma, agradeci os entrevistados e os conteúdos transaitos foram 

agrupados e depois foi feita uma primeira leitura. Posteriomente realizei o gmpmento dos 

atores por grupos de sujeitos que jmiicipmm da constnaçãa da proposta: pessoas ligadas ao 

grupo de coordenaçrio; sujeitos que se mostrava descontentes com o processo; sujeitos que 

prticipmn do processo desde o início, mas não ligados ao grupo de coordeqão; sujeitos 

novos, que entraram no processo em andamento. 

Para a d i s e  dos dados da pesquisa, utilizei o mktodo de M i s e  do Conteúdo, 

buscando compreender si fala dos entrevistados num nível m a i s  apxohdado cCaq~eie que 

u l t r a v  O significado manifesto", (MINAYO, 1994 p. 203) como também "o desvendar das 

ideologias que poda  existir nos dispositivos legais, primipios, direbizes que, a simples 

vista, não se apresentam com a daida clareza" (-OS, 1995, p. 160). 

Apiis, procurei, através da fala dos entrevistados, dos documentos selecionados para o 

estudo e da obsewa@h, anabsar as inflhcias da reforma administrativa real- na 

Prefeitura Municipal de lbirubá, na Secretaria Municipal de Saiide de IbmM cam os diversos 

fatores que determinam suas caracteristiicas, dentre eles o contexta administrativo e político 

do município de IbinibA. 

Tomando como referência MINAYO (1994) t -0s (19951, sistematizei a 

d i s e  dos dados nas seguintes etapas: 

1 Ordenação dos Dados 



No primeiro momento, busquei a O~denaçiio dos Dados, atravds da transcrição do conjunto 

das entrevistas e da releituraf do material transcrito. 

De posse deste material, organizei os dados da pesquisa em dois grupos: os coletados nas 

entrevistas e os rehdos dos documentos selecionados para o estudo. 

2 Clsissificaqão dos Dados 

Inicialmente foi feita, uma leitura das entmistsrs, a fim de buscar um cantato com o 

matenai; tendo como refehcia o objetivo e o pressugosto teiisico do estudo, foram 

~~ das falas dos entrevistados as unidades de regimo, que foram conformando os 

núcleos de sentido. 

Levando em consideração a questão norteadora deste estudo, realizei uma análise 

deste makxial, descartando os núcleos de sentidos que não tinham relação com o objeto em 

estudo. 

Para qualificar esta discussão, busco construir alguns entendimentos sobre o processo 

a partir da percepqão dos sujeitos envolvidos. Neste capítulo tratarei da análise e interpre- 

das respostas obtidas na pesquisa de campo. A questão foi de cada entrevistado foi analisada e 

depois foram agrupadas conforme os grupos que foram citados na metodologia. 

Da análise das representí@m dos sujeitos da pesquisa, quando questionados de como 

viam a secretaria municipal da saúde, a parhr da reforma administrativa todos foram 

unanimes de colocar que houve melhora na área da saúde na constnr@a do sistema de saúde 

local. 

Outro aspecto a considerar é que houve um movimento de prefeitos para se adequar a 

legislação vigente, principalmente devjdo a lei de responsabilidade fiscal, como podemos 

constatar em mttkia publicada pelo j o d  Zero Hora onde o interior dá exemplos de modela 

de gestão. No Brasil principalmente nos dias de hoje o muriicipio tem a funçâo de gestão 

política da saúde, devendo ver que modelo de atengão e de gestão é melhor. 

3.4.1. Gmpo I : sujeitos que participaram da constniçiío da proposta: pessoas ligadas ao grupo 

de çoorde~ão: 

Deste grupo no entendimento dos sujeitos deve-se considerar que a reforma 

administrativa era uma questão necessária para se adequar h legisla@h vigente, e para 

trabdhr com as leis principalmente a da responsabilidade fiscal. 

A fala do entrevistado abaixo reflete as infomqiks citadas anteriormente: 

"... na área piibiica temos a exigência das leis como a & responsabilidade 
f i d ,  emendas parlamentares (.. .) tivemos que f&m uma avaliaç50 da situação que 



IMUIWS (...) para -8tmos de acordo com s lGgislaç& e com as newssidades 
(.. .)- ( sujeito do grupo 1). 

". . . teum que nas adequar as novas exigências dm leis(. . .), fazer algo para que 
a "casan fique em ordem(.. .)( sujeito do grupo 1). 

Portanto, é neste cenário que o governo municipal cria a reforma administrativa. 

Nessa avaliação realizada pelos coordenadores do processo conforme o entrevistado anterior 

era preciso uma equipe rnultidisciphm na drea da saúde. A secretarisi da saúde era formada 

por cargos sem vinculaçáo e sem funções greestaklecidas, os cargos eram de confianp, 

escolhidos por afinidades politkas, o que prejudicava a continuidade dos trabalhos. 
"... a @ de 2002 houve uma mudança importante na estrutura da 

secre taria(... )mm a &mis& dos wgos  em comi& e admtssh dos concursados 
para os cargos técnicos(. . .) os @ssionais aprovados em concurso tem estabilidade 
e vai haver continuidade no trabalho e nos projetos desenvolvidos, possibilitando 
que o município invista em treinamenta(. . .) "( sujeito do grupo 1). 

Outra questão destada foi a nmidade de melhora da estrutura física que hoje 

possui o sistema local de saide, pois tomou-se insufjciente. A saiide rnunicipalizou em 1 998, 

mas o qusidro de recursos humanos autnentou depois do concurso público em 2002, atamos 

em prédios cedidos ( união e estado) onde não temos como realizar reforma ou ampli-. 

Issa fica claro na fala dos entrevista dos a seguir: 
"..a estrutura fisim (...I é &ta e insuficie nte(...) hi dispedo das açtk 

desenvolvidas (...)"(sujeito do gnipo I). 

"...a estrrihira física do PAM é inadequada e não pode ser mexida pois  d o  B de 
propriedade do município (...), com agravante do Posto Caüml que fica separado, 
que t um posto impmtante com váias e tambh não pode ser mexido pois 
nãoéde~edadedomunidpio (.. .~(siijeitodognipol~ 

Penso, ainda, que da mesma forma que o modelo de saúde preconizado pelo SUS traz 

uma preocupqão particular com a h- do atendimento a saúde, def* que "o 

paciente deve sentir-se respeitado, apoiado, ajudado, informado, protegido e estimulado p lo  

serviço" (CAMPOS, 1989, p.601, a mesma 16gica deve pemear as re&ks entre as 

instituiçks de saúde e os que prkipam da constniçilo do seu cotidiano - os profissiori2iis de 

saúde. 

Ao olhar com atenção para o período entre 200112004, o que percebo é que houve no 

município de Ibimbá, um marco histórico com a reforma administrativa que fui a qualificaçh 

de recursos humanos. Também verificamos na primeira conferência a proposta que esteve 

sempre presente nas discussões foi a da equipe multidisciplinar (relatbrio final da Ia 

Confer2ncia Municipal de Saúde em 2000). 



É importante ressaltar que a equipe da saúde era forma& apenas por uma enfermeira, 

seis técnicos de enkmgem, seis furicionsrios d d o s  do estado sem qualificação (nivel 

elementar), um fiscal smithio, dois motoristas, um auxiliar administrativo, e dois assessores, 

todos com cargo em comissão (CC) e treze agentes comunitários de saúde. Ahialmente apbs a 

reforma administrativa com o concurso temos duas enfermeiras, uma nubicionista, uma 

psicóloga, um veterinário, uma farmacêutica, quatro assistentes administrativos, quatro 

motoristas, um vigilante sanitario, dez técnicos de enfermagem, todos concwados e também 

possibilitou a ampLiaç5o do Programa de Agentes Comunitários de Saúde para vinte e três 

Agentes Comunitários de saí&. 

Notou-se do grupo de coordemgão que o ponto forte apontado por todos foi a 

melhoria do quadro funcional da secretafia, o que verificamos nos seguintes depoimentos: 

"... um ponto importante foi a oqaka@o funcional & saiíde com equipe 
muttidisciplinar, qualificada para ateder m e b r  a população, amvb do 
oferecimento de mais ações e orientagões principalmente preventiva(...)'( sujeito do 
gnipol). 

"...adaüssãa de eonausados para cargos técnicos dará continuidade ma 
programas (.. .) (.. .) e vai haver continuickk no Wdho dos projetos desenvolvidos, 
possibilitando que o município invista mais no trehmmto e capaciiaçb (...) 
independente do prefeito ou gnrpo plitico que assuma {. . .r( sujeito do gnipol). 

Outro perito que alguns entrevistados salientaram foi o avanço no item de recwsos 

materiais. Isso foi sentido devido a ampliqlio de a@ e servips dos profissionais, o que 

vejamos nas seguintes falas: 
'...o transporte, isto a fiota & veúulos que em de dois, hoje c o m  com cinco, 

para atender s demanda da popuIaçb e dos fumbkios, pois twmos viagens e 
trabahs com grupos nas comuaidades, visitas d o m i c h  entre o~ . . . ) " (su je i to  
do P p o  3). 

"...foram adqurridos veiados, coquthres ,  para soiwionar a Mta desses 
itens para o desenvolvimento da dvidades na saiide(. . .)"(sujeito do grupo f ). 

3 -4.2. Grupo 2: sujeitos que se mostravam descontentes com o processo; 

Não se observou nenhum dos entrevistados totalmente descontente com o prmesso da 

reforma administrativa, alguns colocaram que temos ainda algumas dificuldades e pontos a 

serem melhorados elou trabeiliiados. Vejamos nas falas a seguir que hB uma preocupaç50 com 

aqueles funcionários concursados que não correspondem com o desempenho das atividades, 

isso se constata nas segwntes falas: 

"... alguns funci0nBnos con-s precisam se d e n t i t a r  que são 
funcionários públicos(. . .), com alguns precisamos conversar, para que assumam esse 



papel importa&- de funcionhio piiblico(...), que isso ser& por &to tempo, vamos 
trabalhar por d o s  m o s  (...)"(sujeito do gnipo 1). 

". . . um ponto negativo é a dficuldade de demissão de funcionános conmados 
que n8o estão desanpdado bem ma fm@o (...)"( sujeito do gnipol). 

Tambh aparece na fala daqueles que entraram depois do processo da reforma que 

precisamos avançar agora com o trabalho da equipe e na equipe, veja nas falas a seguir: 

"...meIhorou bastantee tem muito o que melhorar, o p d  que entrou novo 
precisa se e ~ . . . ) " ( s u j e i t o  do gnipo 3). 

"... como a reforma é m i o  recate, fica um p w c o  de is vezes por 
falta de informaç2io de saber tido o pmxsm(...)"(suj o do gnipo 4). 

"... twn que definir com a chefia a funçk de cada um, pois para alguns Mta 
qdifietção e tmbah em grupo(...)"(suj eito do grupo 4). 

" . . . . f a b u m p c o  decmmica@o &de toda equipe, &s vexes qwdo vê 
as coisa acontecem(. ..)n(sujeito do gnipo 4). 

O gestor municipal tem um papel muito importante na integqão da equipe, para que 

todos efetivamente trabalhem visando atender bem as necessidades da popdqb oferecendo 

serviços de qualidade e atendimento humanimdo. 

Outra questão que deve ser mehorada d a estnrtura f i c a  das unidades de saúde, pois 

hoje &o atendem a dernwda. O que traz uma dispersão de atividades e de algumas áreas, o 

que se verifica ria seguirite Ma:  

"...há uma dispersão na h de odontologia do municipio, devido a Mta de 
espaça flsicq pois n b  temos a resolutividade que precisamos(. . .)"(sujeito do grupo 
1). 

3.4.3. Grupo 3: sujeitos que participaram ck~ processo dede o inicio, mas não ligados ao 

gnigo de coordena@@ 

O grupo que mm@ou o processo e não fez parte da coordemqão coloca que houve 

melhura raa assistência a sacde, mas ainda podemos melhoras. T a m M  houve m a  

significativa melhora na questão dos recursos humanos. Vejo isso nnis citações a seguir: 

"...melhorou bastante pelo que tenho conversado com a popula@o,qliou os 
ppos  & saúde, tem tamb&m os grupos de reeducação alimentar entre 
outros(. ..)"(sujeito do gnrpo 4). 

"...quadro fmchaal m e b m  tenaos psic6logq m i r i c i o n i s t a , ~ ~ ~ ,  mais 
enfenneir~ exr& outros (...H sujeito do gnrpo 3 y'. 

"... d a  h gdmu um prdissional específúa, para dar c o n h m i i  ms 
projetos umi mmporiKtiment~. . .H sujeito do gnrpo 3)". 



"...as capacitqks d o  para todos dentro da sua área de abmgência( ...),p ara 
todos t r a b h m o s  @ai, sempre algum funciodrio partkiipará dos 
lmhammos(. ..)(Eujeito do gnipo 3)". 

Ao pensar no reordenamento do perfil dos p'ofissiomis de saúde que já estão 

integrados aos servips, entendo que a política de capacitaqão da Secretaria Municipal de 

Saúâe de fiirubá, para os recursos humanos em saúde, poderá ter proposims similares 2ts de 

TEIXEIRA, PAM (19961, ou sejq uma conotagão técnica, ética e política, tendo c o m  eixo 

norteador o modelo assistencid preconizado pelo SUS. 

"...é um processo de organiqão (...)o pessoal que entrou novo precisa se 
enturmar{ ...) pensar que isso aqui vai durar I...), diferente dos cargos em comissão, 
que sabiam quando iam sair {. . .)"( sujeito do grupo 3). 

Em outro depoimento verifica-se uma integração dos recursos humanos, em relação ao 

controle social : 
"...quadro funcional mehoray isto é ampliou (..)a participação dos 

profissionais sempre foi efetiva nas mniaes do conseiho (...)"(sujeito do grupo 3). 

"... o conselho passou a oonhecer melhor os proüssionais de cada áreq suas 
f u n ç h ,  seu trabalho dentro da secrekaria, e seu atendimento para a popula@o 
(. . . y'(Geito do gnipo 3). 

3.4.4.Gnrpo 4: sujeitos novos, que entraram no processo em andamento. 

Destacase na percepçilo dos sujeitos, principalmente os novos, a necessidade de que 

ainda há muito o que melhorar e pelas suas percepções do antes, sem fazer parte dele. Os 

depoimentos dos entrevistados a seguir, estão postos nesta &@o: 

"...na conhecia antes (...)é um trabalho ti mais que ser8 desenvolvido cam a 
equipe multidiscipliar (. ..# sujeito do grupo 4)". 

"...não conhecia antes (.. .) entrei depois com o concurso, e noto que era pouco 
pessoal que tinha(.. .H sujeito do grupo 4r. 

"... d e i  depois (...) ouvia que antes não era assim, tinha muito funcionhio 
cum cargo politico o que diiicultava o dR4envoIvimento dos projetos (...) "( sujeito 
do grupo 4). 

De acordo com PATM (1995), os imtnimentos de trabalho u t i l ~ s  nas práticas de 

saúde correspondem is formas materiais e não-materiais que auxiliam a apreensão dou 

transformação do objeto m d a n t e  o trabalho humano. Isso percebemos na fala dos seguintes 

entrevistados: 
"...temos que trabalhar com a educaqão do povo (...) não sabe esperar (...) i 

sujeito do grupo 4)". 



"...nãlo tinhrun controie(...) tive a jmpresdo que cada um fazia como queria( ...) 
agora estamos nos qualificando pessoalmente e em recursos &&&s (...)( sujeito 
do grupo 4)". 

"... agora (...) os programas I...) são digitados por funciarbios específicos (...H 
sujeito do gnipo 4)". 

"... os ~ s o ~ s a d o s  $0 qualificado$...), mas falta capacitação para alguns, para 
txabaikar com a saiide pública(. . .H sujeito do gnrpo 4)". 

". . . o maior problema que encontramos na saúde é a não existência de dados(. . .) 
vai ter ftncion8noe para isso(. . .) e esses funcionários sabem que n80 vão sair quando 
trocar o prefeito(. . .# sujeito do gtupo 1)". 

Outra questão destacada foi a necessidade de melhora da estrutura fisica que hoje 

possui o sistema local de saúde, pois tomu-se insuficiente. Não tem como realizar as 

reformas ou ampliagão que se julga necessário. Isso fica claro na fala dos entrevistados a 

seguir: 

"... Falta espaço fisico, p~cipalmente no PAh4, impedindo algumas -3, 

como melhor atendimento da farmacêutica na farmácia, (...)"(sujeito do grupo 4). 

"...nk temos depósito, pois nossa compra hoje é em grande quantidade e 
diversidade, é mais que a exigência legal( ...) agora com h a c ê u t i c a  e 
infornzatiza@o( ...r{ sujeito do grupo i). 

". . . não tem como h e r  algumas atividades por não ter espap fisico, temos que 
fazer em outro local, o que nem sempre é o ideal, (...) II& temos espap nem para 
fazer as reuniões(. ..)"(sujeito do grupo 4). 

"... falta adequar algumas coisas (...) n8o temos e s p q  fisi N...) a vigilância 
sa&a não tem um depósito, nem espaço para suas atividades"(sujeito do gnipo 
41- 

"...falta sala para as reuniões com os agentes comunitários & saude, que hoje 
São 23(...~(Suj&0 do giüpo I). 

Na área & saúde foram criacios cargos que antes não faziam parte do quadro de 

recursos humanos, isso devido a d i s e  feita antes de definir cargos nos diversos setores da 

prefeitura (Lei Compimeritar no 00312002 de 28 de janeiro de 2002). Dis* sobre a 

impImta@o do plano de cmeira, estabelece o quadro de Cargos, Subsídios e Funções 

Públicas bo Município e da outm providencias). 
"... era pouca pessoal (...) para uma pessoa era muita coisa (...)"(sujeito do 

mPo 4). 

". . .para aquela área tem o profissional especifico[. . .)"(sujeito do gnipo 3). 

".... funcjonFrrios da mesma h ç ã o  no mesmo padrão e procurando trabdhar 
igual(.. .)"(sujeito do g r q m  3). 



Com a mpIi@ do profissional e&meirc(a) podemos ampliar o niimero de 

Agentes Comunitários & Saiicáe. Anteriomente com uma enfermeira não era possível, pois 

esta tinha muitas atribuiçbes e responsabilidades. O COREN (Conselho Regional de 

Enfermagem) solicitava uma Enfemeira para assumir a Respcidilidade Técnica e outra 

para assumir o Programa de Agentes Comunitirios de Saúde - PACS, pois ambos exigem 

cada um uma enfermeira com carga hot$ria de 40 horas. 

A Vigilância Sanitária esta amdendo a popuiaw, realizando atividades de vistoria, 

fiscal-, e atendendo aos programas da área, isso porque conta com profissionais 

concursados com uma carga ho*a de 40 h d a  um, o que facilita o traWo. Antes como 

era um CC, e o quadro era menor este tinha ouku funçiks. 
'I.. .vigdhcia m i h i a  com profissionais permanentes(. . .)"(sujeito do g q m  1). 

Ao concluir esta investigaqão, no entendimento de que a reforma adm'uiistrativa se 

colocou como importante passo no processo de consolidaçk do Sistema Único de Saúde no 

municipio, percebo as m h n p s  que vem senda constniidiiç no âmbito dessa instituição. 



Inicialmente a primeira consi&m@o que deve ser feita trata-se da proposta em 

questão, que este se encontra em fase de implementação e também avaliação, W por isso 

deixando de ser um excelente teaa para o desenvolvúnento de um trabalho de Conclusão. 

PeIo contrário foi um assunto que despertou muita cwiosidaddinteresse por parte de o- 

pessoas envolvidas ou rião no processo e sem dúvida representou desde o início um grande 

des&o, tanto da minha parte quanto do meu wieihdor, pois nosso contato deu-se 

basicamente vis e-mail . 
Oferecer o serviga de sairde necesçário não e mais a única reivindica*. O usuhrio 

tem que ser tratado com dignidade e respeito. Quanto a f m a  de gerenciar, as mudanças a 

serem instaladas deve priorimr uma prticip#h efetiva dos profissionais e usuArios dos 

serviços na definição dos processos de niveI coletivo que garantem uma nova forma de 

atendimato. 

O referencial Mrico possibilitou-me rever o caminho legd que a reforma 

administrativa percorreu e também associh-la com a gestão local do Sistema Único de Saúde. 

Em rehqão b modifica@es dou alterações apresentam-se ainda em processo de 

mudanças e avanços, pois o processo ainda é recente e segundo o grupo de coordenação os 

frutos sem colhidos mais tarde. 

Em se tratando da p r c e ~ ã o  dos sujeitos envolvidos na organi7açih os mesmos 

referem que k uma proposta que avançou o processo de constnrqão do sistema local de saúde 

e que respeita a autonomia local dos municípios. Observei a questão dos recursos humanos 

como um ponto positivo que veio pós reforma administrativa em todos os grupos dos sujeitos 

entrevistados. 

Devemos ver a orpsh@io do SUS w partir das necessidaâes do usuário com Snfase 

no trabalho de equipe e a projetos terqêuticos hkrdisciplinares. Precisamos a partu desça 

situação atual ver a si- desejada: capacitação gerencial dos trabaIhadores devido ao 

aumento dos recursos humarios. 

Antes da reforma iidministrativa o quadro de funcion8rios era composto por cargos em 

comisção, isto é nih tinha vínculo pemiauente, não tinha equipe multidisciplinar, e o número 

era reduzido. Hoje o quadro de funcionkios aumentou e estes são concursados, com os 



respectivos pianos de carreira, cargos e Airios, conforme a legislqiio. T m b  foi criado o 

Programa de Vdorização do Servidor PÚbblico e a Chmisção Permanente de C a p i w ,  

Controle e Avaliaçh de Desempenho e Qudidade do Servidor e do Seniço Público 

Municipal (COMPAQ), que estabelece procedimentos e critérios de prepamçh, controle e 

avdiqio de desempenho, e processos disciplinares. 

Hoje 4 um desafio a formaç50 de recursos hmanos. Oficinas permanentes do gestor 

com a equipe voltdas ao planejamento é uma sugestão para o processo de organização 

funcional. Uma quem importante que huje não está contemplada no plana dos cargos é a 

dedicaçGo exclusiva, que já esta sendo pensada por alguns atores da coordenação. 

Segundo os representantes da comunidade no controle md, o sistema de saúde local 

melhorou pós reforma pincipalmente no atendimento a populqão através da qualificação dos 

profissionais e da equip multiciisciplinar. 

Não poderia, entretanto, eximir-me de colocar como sujeito e apresentar algumas 

propostas que não entendo como únicas e verdadeiras, mas para apontar caminhos: 

Que a Semtaria Municipal de Saúde de I b i d  promova processos de capacita@o 

que permitam aos profissionais de saúde, enquanto sujeitos sociais t politicos, 

participem do processo de construçilio desse modelo de atenflo a saide. 

Que esse modelo de gestão & atenção a saúde contemple as reais necessidades da 

popdaç30 e que estes sejam mriaxbs pelos princípios e diretrizes do Sistema h c o  

de Saúde. 

Que o planejamento dos programas e aç&s sejam defiriidos de acordo com o perfil 

epidemiologico e demográko do municipio, e com as necessidades de saiide 

manifestadas pela popdqb,  num sistema de parceria entre usuários, profissionais de 

saiide e dirigentes. 

A secretária Municipal de Saúde promova a parceria com o Controle Social, pois 

devemos ser parceiros na constmqão do nosso sistema local de saiide visando a melhor 

qualidade de vidadanossapopu~ão. 

Finalmente, resta comentar que, dentro dos objetivos mados na proposta de pesquisa 

todos foram atingdos. Visamos com a reforma administrativa d k d a  a m e m  a qualidade 

da safide pública a partir desse processo de @ifica@o da saúde e como um fator positivo ao 

processo de wnsolidação do Sistema Único de Saúde. 
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ANEXOS 



Anexo I 

QUESTÃO DA PESQUISA 

Como você ve a Secretaria Municipal da Saúde, a partir da Reforma Administrativa que 

ocorreu em 2002. Durante a entrevista poderei perguntar em que melhorou e em que piorou. 

Poderá haver questbs temáticas. 



Anexo I1 

Eu, abaixo assinado(a), 

declaro que, tendo conhecimento da pesquisa a nível de pós - graduação que h r d a  a análise 

da influhcia da Reforma Administrativa na Gestáo do SWS l d ,  no município de Ibimbá, 

sob a resp~bil idade da duna do Curso de Espec ia l i z .  da U F R G S ~ ,  Joice 

Marques, também abaixo assinado, autorizo-a a integrar-me no conjunto da populqão 
C 

estudada, desde que os dados por mim fornecidos sejam utilizados somente como 

contribuição para a construção do conhecimento científico e me seja assegurado anonimato, 

conforme previsto pela resolução 196196 do Conselho Nacional de Saúde, que trata das 

diretrizes e Nomas Regulameritadom de Pesquisas Envolvendo Seres Humanos. 

Tbirubá, O 1 de julho de 2004 

......................................................................... 

Assinatura do(a) informante 

....................................................................... 

Aluna Joice Marques 




